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FORMAR/FORMAR-SE QUE ESTRATÉGIAS?

Natércia Pacheco, Manuela Terrasêca, João Caramelo

A nossa comunicação destina-se a dar conta de uma vivência de formação levada a cabo na Licenciatura em Ciências da Educação da Universidade do Porto, no âmbito de uma cadeira de opção do 3º/4º ano: Modelos de Formação e Estratégias Identitárias, criada no ano lectivo de 1997/98

Importará explicitar o contexto em que esta cadeira de opção se encontra inserida. 

A Licenciatura em Ciências da Educação da Universidade do Porto foi criada há doze anos (1987), e uma das suas finalidades era então, proporcionar aos profissionais trabalhando no campo do ensino/educação o acesso a uma licenciatura nesta área científica.

Hoje, ela é, ainda, fortemente marcada pela presença de professores/as do 1º ciclo e por educadores/as de infância, contando ainda com a participação de outros profissionais tais como assistentes sociais, enfermeiros/as, etc.. 

Daí que nos pareça pertinente realçar a constituição diversificada do seu “corpo discente” portador, em muitos casos, de uma experiência rica e diversificada no campo da educação/formação.” (Stoer, 1998: 282).

O reconhecimento bem como a mobilização da riqueza e diversidade das experiências vividas por estes profissionais/estudantes permite-nos não só optimizar a formação como alargar o terreno da formação no sentido da formação de profissionais «dotados de uma capacidade de reflectirem na acção, de se constituírem em ‘investigadores no seu contexto prático’» (Correia, 1992: 33).

Por outro lado, as experiências/saberes destes estudantes/profissionais contribuem não só para a formação dos seus colegas como também para a nossa formação como docentes. Na realidade, os seus saberes práticos são um desafio que nos impede de cair num vazio teórico e nos orienta para um questionamento dos sentidos das nossas práticas. 

Recorrendo a P. Dominicé, apostamos – no nosso direito a investir na utopia – na possibilidade de o licenciado em Ciências da Educação intervir na sociedade portuguesa, como cidadão, “sabendo porque pensa o que pensa e porque faz o que faz. O sujeito da formação será cada vez mais um sujeito ético. O direito de se tornar si-mesmo será o verdadeiro fundamento da sua defesa dos Direitos do Homem” (1993: 250).

PORQUÊ A DISCIPLINA DE MODELOS DE FORMAÇÃO E ESTRATÉGIAS IDENTITÁRIAS NA LIC? 

Esta é uma disciplina de opção cuja criação decorreu da vontade de reforçar a reflexão e a intervenção em torno das complexas inter-relações existentes no campo da formação. Pretendeu-se, essencialmente, que se constituísse num espaço comunicacional quer articulando, quer confrontando discursos marcados por uma certa racionalidade (instituída) com outros matizados pelo jogo das intersubjectividades.

Esta pretensão - não ignorando saberes historicamente constituídos enquanto informação necessária e valorizada através de uma apropriação crítica, situada e significante - supõe estratégias que privilegiam uma lógica de “produção-construção de saber” (Geay, 1993: 189), numa perspectiva de auto-formação, subvertendo a lógica reprodutiva e consumista da formação. 

A concretização da lógica de "produção-construção de saber" envolve um esforço de reflexão implicada que exige ao mesmo tempo estratégias de des-subjectivação aliadas à análise possível das intersubjectividades, constituindo-se, assim, num percurso no sentido da construção e do desenvolvimento da autoria, tal como Jacques Ardoino a concebe: “capacidade conquistada, através da educação e da experiência, de fazer de si o seu próprio autor” (1988: 256, nota 2).

COMO SE DESENVOLVE O TRABALHO DE FORMAÇÃO

Procuraremos agora dar conta dos processos de formação implementados, realçando o facto de a especificidade formativa da disciplina de Modelos de Formação e Estratégias Identitárias resultar de uma intensa interpenetração entre os conteúdos programáticos e a natureza do modo de trabalho desenvolvido.

É necessário tornar claro que sabemos, por experiência própria, que o modo de trabalho que vos damos a conhecer não é, na sua globalidade transponível para outras disciplinas onde o número de estudantes não permita uma relação próxima e o estabelecimento de um contrato de presença constante e de participação efectiva. Com efeito, os grupos de trabalho não têm ultrapassado os quinze elementos. Estamos convictos que a intransponibilidade de que falamos não diz respeito ao tipo de conteúdos programáticos, mas antes se prende com a importância da implicação pessoal no desenvolvimento de dispositivos e disposições de autoformação .

Os pressupostos deste processo de formação concretizam-se à custa de uma certa consciência partilhada de partir à aventura, correndo riscos, na medida em que todos assumem que para além de inevitável é também desejável a imprevisibilidade das situações.

Procurando explicitar o que propomos, a partir de uma visão retrospectiva, identificamos momentos especialmente significativos no desenvolvimento deste trabalho de formação: “do choque cultural à aclimatação”; “da aclimatação à implicação" e “da implicação às exigências institucionais”.
1) do choque cultural à aclimatação

Apesar de a Licenciatura em Ciências da Educação assumir como uma das suas finalidades a produção de um discurso crítico sobre a formação que subentende a crítica aos modelos de formação assentes numa lógica da reprodução, a análise colectiva que, no decurso das primeiras sessões, realizamos sobre as expectativas dos estudantes relativamente a esta disciplina revela que estes conservam uma concepção tradicional da formação. Ou seja, os estudantes começam por esperar que os docentes lhes transmitam saberes com valor de uso na sua vida profissional presente e futura, tanto mais que a quase totalidade trabalha já no domínio da educação e é mais como profissionais do que como pessoas que se apresentam: "chamo-me fulano, sou professor do ensino básico há seis anos", por exemplo.

Propor-lhes, desde o início, que se co-responsabilizem na organização do trabalho de formação, que as relações no espaço de formação sejam entendidas como relações de ser a ser e não relações hierarquizadas de saber a saber (dos que sabem mais aos que sabem menos), assumindo-se como formadores de si próprios e dos outros intervenientes, introduzir a possibilidade das lógicas do sensível e do afectivo complexificarem o racional e o estabelecido, desenvolver a escrita e partilha de um diário de itinerância, constitui-se como um choque cultural. Com efeito, este conjunto de propostas subverte a cultura institucional em que cada um de nós foi socializado desde os primeiros passos na escola e que é interiorizada, mau grado os discursos críticos na ordem da produção.

2) da aclimatação à implicação
É necessário todo um tempo de aclimatação que é também de re-socialização, para que a redução das assimetrias professores/estudantes se faça (que o calor das relações desenvolvidas se aproxime de um clima tropical) e dê lugar a um clima de confiança e empatia..

Esta re-socialização acontece com e depende da constituição do grupo como grupo-sujeito, num processo de recomposição identitária do grupo, na identificação de cada um e de todos (d)os elementos do grupo como constituintes de um “Nós” que se afirma quer pela pertença a um espaço e a um modo de ser e de estar em formação, quer pela distinção que se estabelece relativamente a outros espaços de pertença e a outros modos de formação. 

A construção desta identidade passa por diversas fases. A atribuição institucional do ponto de partida deste percurso - a constituição de um grupo-turma - vai-se transformando. Inicialmente o que os une é sobretudo a insegurança perante um novo modo de estar. Mais tarde, a escrita do diário e a partilha, com os colegas, de excertos que cada um escolhe, permite a discussão de pontos de vista, a análise das semelhanças e diferenças entre as suas práticas. Mas é mais do que isso, permite a introdução de um mundo sensível até aí escondido, pois "Confessar o afecto é também reaprender uma língua 'esquecida' pela racionalidade científica e reprimida pela normatividade social (Michel Certeau, 1987, p. 135)

Este momento de troca/partilha em que se passa da reflexão individual a uma discussão colectiva, é vivido com alguma angústia porque se está a ser sujeito da reflexão sobre nós mas, ao mesmo tempo, objecto da reflexão dos outros. A angústia não é apenas geradora de sofrimento, pois permite, através da partilha desse sentimento, nalguns casos apenas pressentida, noutros já explicitada,  o estreitamento de relações de cumplicidade que aumentam a coesão e a expressão de uma dinâmica afectiva do grupo, base da construção da sua identidade. O conceito de autoformação ganha sentido enquanto o grupo cresce como grupo-sujeito, revelado, também, pela inclusão dos docentes no conceito de "Nós" dos estudantes.

Em simultâneo, as propostas de debate de temas que os (e nos) preocupam começam a encontrar dimensões transversais e estruturantes da reflexão. A dinâmica de formação desenvolvida transcende o tempo e o espaço institucionalmente definidos para a intervenção dos formadores; o quotidiano da vida de cada um é atravessado pelas aprendizagens realizadas nas (e pelas) sessões de formação, tanto quanto estas são transportadas para as suas vivências profissionais e de estudantes. Um processo paralelo é a tomada de consciência de que certas situações comuns podem constituir-se em situações informais de formação, capazes de serem transportadas para um espaço formal e ai reconhecidas. 

O diário de itinerância não é nem um meio nem um fim, ele acontece finalmente como uma necessidade intrínseca ao grupo; o diário pode considerar-se "indivisivelmente revelante e transformante relativamente à prática quotidiana; revelante, no sentido de que traz à luz do dia traços dissimulados, mas já desenhados no coração da nossa experiência práxica; transformante, no sentido de que uma vida examinada desta forma é uma vida mudada, uma vida outra." (Ricoeur, 1985, p.285).

3) da implicação às exigências institucionais

O fim do ano lectivo chega num momento em que a implicação e o desenvolvimento dos trabalhos ganharam um sentido assumido por todo o grupo. É então que a questão adiada da classificação final e individual (exigência institucional) acontece como uma negação de um processo que se desejava com continuidade e coerência. A definição institucional desta situação de formação, nomeadamente no que se prende com a classificação individual dos estudantes, opõe-se à natureza da avaliação no interior de um processo colectivo, obrigando a estilhaçar o grupo-sujeito em indivíduos-objecto em competição. Além disso, põe também em causa uma ideia fundamental da autoformação, devolvendo aos formadores o papel de classificadores, de instrumentos de distinção e desigualdade. As propostas dos formadores no sentido de partilha desta responsabilidade enquanto auto e hetero avaliação esbarram na "revolta" dos estudantes, que voltam a definir-se como um grupo distinto dos formadores. Com efeito, nesta fase do percurso, não parece possível aceitar que o valor da formação ganhe um carácter de "juizo de valor" que traz em si a valorização de uns e a desvalorização de outros.

No entanto, o debate relativo a esta questão incontornável - não é no espaço de uma disciplina que se decidem questões da ordem do macro-sistema - permite retomar, com maior acuidade, a consciência da necessidade de nos situarmos num mundo social que não existe no reino da utopia, o que não implica que o trabalho de formação/auto-formação seja negado na sua essência. 

Com efeito, a negação desta negação encontra-se presente no regresso destes estudantes, agora licenciados, ao mesmo espaço para desenvolverem connosco um projecto de investigação sobre a escrita em formação.

Conclusões
Desta forma, num clima pedagógico em que a tradicional definição dos papéis de professor e de estudante é desconstruída, somos conduzidos a viver/experimentar, simultaneamente, sentimentos contraditórios de insegurança e de autosatisfação. Insegurança porque, por um lado, é necessário acreditar na disponibilidade dos estudantes para a autoformação e, por outro lado, porque as intervenções formativas tendentes a criarem esses dispositivos de autoformação acompanham as mudanças que acontecem no grupo, não podendo ser, pura e simplesmente, previstas à partida. Ou seja, a disciplina tem objectivos e conteúdos programáticos cuja flexibilidade é tanto mais questionada, quanto mais os estudantes desenvolvem processos de trabalho autónomo.  A autosatisfação - nossa, e acreditamos que também dos estudantes - cresce em função da implicação no trabalho autónomo, da partilha de responsabilidades e do desenvolvimento da autoria.

Apesar do que vimos enunciando, relevamos, enquanto docentes, a consciência de uma contradição entre a configuração de saberes que dominamos e consideramos pertinentes no âmbito da disciplina e a configuração de saberes que se vai construindo ao longo do ano. Esta consciência da contradição exerce sobre os docentes um efeito de vigilância relativamente aos seus próprios estereótipos sobre o papel do formador e confronta-se, ainda, com as representações que os estudantes têm desse mesmo papel. Mas é também uma contradição formativa na medida em que, ao ser explicitada, permite a reflexão aprofundada sobre modelos de formação e estratégias identitárias que são o cerne desta disciplina, numa licenciatura que forma formadores.




